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Uma rotina de risco
Infelizmente, a saúde do trabalhador 

não vai tão bem como deveria, e já está 
comprovado que o ambiente profissional 
é uma das principais causas de enfermi-
dades. Segundo um estudo da Organiza-
ção Internacional do Trabalho (OIT), em 
todo o mundo, mais de 160 milhões de 
pessoas sofrem de doenças associadas ao 
trabalho. Entre as categorias mais afetadas, 
os bancários encabeçam as estatísticas. 

Se perguntarmos a um trabalhador de 
instituição financeira como se sente em 
relação a seu trabalho, provavelmente ele 
dirá que as condições são ruins e que a 
pressão é insuportável. Tal resposta é resul-
tado de uma organização do trabalho defi-
citária. Diante da atual conjuntura, o que 
impera nas empresas é uma hierarquização 
pautada pelo capital, que prescreve regras 
para a utilização do tempo e do espaço na 
tentativa de conquistar a hegemonia. Esta, 
por sua vez, leva à acumulação não só de 
capital, mas sobretudo de poder, que in-
cide diretamente nas relações hierárquicas.

Historicamente, a liberalização da eco-
nomia nos anos 1990 acarretou em uma 

nova dinâmica dentro e fora das institui-
ções financeiras. Ideologicamente, as pes-
soas passaram a ser bombardeadas por 
mensagens que atendem a um interesse 
unilateral: habilidades e competências, 
competitividade, eficiência e eficácia, ren-
tabilidade, pró-atividade. Vimos a sacra-
lização do ‘deus-mercado’ em detrimento 
a tudo o que estivesse ligado à defesa dos 
direitos humanos, sociais e trabalhistas.

Entre as várias consequências deste 
fenômeno, a mais direta foi a individu-
alização extrema e o abandono do traba-
lhador à sua própria sorte. O que gerou 
vários fatores que contribuíram para um 
adoecimento coletivo, tais como péssi-
mas condições de trabalho, falta de segu-
rança e autonomia e exposição frequente 
a situações de extremo desgaste físico e 
mental, provocados pela necessidade de 
cumprir metas. 

Dados da OIT indicam que, nos últi-
mos anos, os custos relacionados a doen-
ças e acidentes do trabalho têm atingido 
4% do PIB mundial. Só no Brasil, as ci-
fras relacionadas às licenças médicas, à 

rotatividade de funcionários, à queda na 
produtividade e ao absenteísmo no traba-
lho chegam a R$ 80 bi (cerca de 3,5% do 
PIB). Já os números da Previdência e As-
sistência Social revelaram que, em 2006, 
cerca de 140 mil trabalhadores ficaram 
longe de seus empregos por mais de 15 
dias consecutivos em função de doença 
ocupacional ou acidentes de trabalho. En-
tre 2000 e 2005 só o setor bancário afas-
tou 25 mil funcionários. Cada um ficou, 
em média, um ano e meio sem trabalhar.

Frente a identificação deste problema 
crônico, torna-se necessária uma reação 
ampla, que reavive, em primeira instân-
cia, o debate sobre saúde do trabalhador. 
Precisamos ainda de incentivo à educação 
e consciência cívica, que traga o foco das 
discussões para a dignidade humana, o ser 
como agente e não objeto do trabalho. A 
humanização do ambiente profissional é fa-
tor importante tanto na promoção da saúde 
quanto na prevenção de doenças, particu-
larmente as mentais e comportamentais.
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Por que o
trabalho
adoece

O mercado de trabalho, sobretudo na 
última década, tem se caracterizado por 
uma ampla redução do número de fun-
cionários dentro das empresas. No setor 
bancário, este enxugamento é evidente. 
Há 10 anos, eram cerca de 1,3 milhão 
de bancários no Brasil; atualmente, o 
número caiu para cerca de 450 mil (uma 
redução de quase 65%). Contraditoria-
mente, o setor financeiro foi o que mais 
lucrou durante este tempo. 

Na avaliação do advogado e psicólogo 
Roberto Heloani, especialista em Tra-
balho, este processo de enxugamento de 
mão de obra aconteceu simultaneamente 
com o desenvolvimento da informática. 
“Chega a ser surreal. Ao invés do banco 
valorizar aqueles que ajudaram a cons-
truir a empresa e a gerar os lucros, eles 
investem em automação e em demissões, 
já que os trabalhadores deixam de ter fun-

CONDIÇÕES DE TRABALHO CADA VEZ MAIS PRECÁRIAS, RESULTADO DE UMA
ORGANIZAÇÃO DEFICITÁRIA, SÃO OS PRINCIPAIS MOTIVOS DE ADOECIMENTO ENTRE BANCÁRIOS

ção, pois são substituídos por máquinas”, 
afirma. O que observa é que os clientes 
passaram a fazer os serviços que antes 
eram feitos pelos bancários. E, em contra-
partida, os bancos vendem essa mudança 
como sendo um avanço. “É uma lógica 
muito perversa. Alguns bancos chegam a 
incentivar que o cliente compre um com-
putador pessoal para fazer as transações 
on-line”, conta. 

Esta “tendência” do setor acabou por 
desvalorizar a profissão de bancário, 
que já foi bastante visada. Heloani lem-
bra que, por muito tempo, em cidades 
menores, alguns gerentes de banco 
chegavam a ter prestígio parecido com 
o dos prefeitos. “Agora, a profissão tem 
sido sistematicamente desvalorizada. O 
bancário se esforça para chegar a um car-
go e, de repente, se enxerga apenas como 
uma peça num jogo, que pode se tornar 

dispensável a qualquer momento e ser 
demitido”, completa. Este cenário, de 
constante insegurança, se completa com 
a pressão diária pelo cumprimento de 
metas, o que acaba sendo propício a um 
dos problemas mais graves do mundo do 
trabalho, o assédio moral. 

A culpa é da organização
De acordo com Heloani, é impres-

cindível que se entenda que o problema 
do assédio moral é muito mais a con-
figuração do ambiente de trabalho do 
que a personalidade específica de certos 
gestores. “Com certeza, existem casos de 
problemas pessoais. Mas não é crucifican-
do um gerente que se resolve a questão. 
Se fosse assim, era só mudar o gerente. 
Mas isso acontece e, seis meses depois, o 
problema ainda existe”, pondera.

Segundo o psicólogo, quando a empre-
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Assédio moral pode provocar adoecimento
Roberto Heloani já desenvolveu di-

versos trabalhos sobre assédio moral e 
é um dos maiores especialistas no as-
sunto no Brasil. Em seu livro Assédio 
moral no trabalho, ele descreve a prática 
da seguinte maneira: “Conduta abusiva, 
intencional, frequente e repetida, que 
ocorre no ambiente de trabalho e visa 
diminuir, vexar, humilhar, constranger, 
desqualificar e demolir psiquicamente 
um indivíduo ou grupo, degradando 
suas condições de trabalho, atingindo 
sua dignidade e colocando em risco a 
sua integridade pessoal e profissional”. 

Um erro comum, explica o especia-
lista, é classificar como assédio moral 
episódios excepcionais, causados por 
problemas específicos. “Assédio não é 
uma simples ‘explosão’. O assediador 
quer humilhar o subordinado, torná-lo 
invisível. Na maioria das vezes, faz isso 
para que o funcionário peça demissão”, 
esclarece Heloani.

O Sindicato dos Bancários de Curi-
tiba e região recebe inúmeros relatos de 
casos de assédio moral. A maioria deles 
começa quando são estipuladas metas 
inatingíveis para os trabalhadores, que 
passam a ser cobrados e pressionados 

por seus gestores. A ameaça é de que, se 
não cumprirem o que lhes foi passado, a 
demissão é iminente. Com as mudanças 
estruturais nos bancos nos últimos dez 
anos, isso ficou ainda pior.

Em um dos relatos, uma bancária (os 
trabalhadores aqui citados terão sua iden-
tidade preservada) conta que o coordena-
dor de seu setor, todas as manhãs, gritava 
perguntando quantas vendas seriam feitas 
naquele dia. “Ele dizia que tinha olhado a 
planilha do dia anterior e as vendas tinham 
sido baixas, que daquele jeito não dava e era 
para ficarmos atentos, já que o banco estava 
dispensando funcionários”, conta. Exposta 
diariamente a situações constrangedoras, 
a bancária começou a ter fortes dores de 
cabeça e teve que ser afastada. Quando re-
tornou ao trabalho, foi transferida de setor, 
coordenado por outra gestora. 

Desde então, o que já não estava bom 
ficou ainda pior. A bancária sentia que 
a nova coordenadora a tratava diferente 
dos demais, e outro funcionário alertou-
a que esta era uma “política” do banco 
com os trabalhadores que voltavam da 
licença médica. Um dia, enquanto fa-
zia ligações para clientes, o sistema o-
peracional começou a dar problemas e 

as ligações ficavam mudas. A bancária 
reiniciou o computador e trocou de 
fones de ouvido. Alguns minutos de-
pois, a coordenadora foi acusá-la, di-
zendo que estava na sala em que os 
telefonemas são monitorados e a ouviu 
chamando os clientes pelo nome er-
rado e desligando logo em seguida. 

A bancária ainda tentou explicar à 
chefe que isso não era verdade e o proble-
ma tinha sido no sistema, o que ocorria 
com certa frequência. “Eu falei que sou 
uma pessoa muito íntegra e profissional, 
sabia que as ligações eram monitoradas, 
que jamais faria isso. Mas ela disse que 
eu não enganava a ninguém e meu pro-
cesso já estava no RH para eles tomarem 
as providências cabíveis”, relata.  

Hoje, a bancária se sente frustrada 
e de mãos atadas. “Continuo sendo 
ameaçada e acusada de coisas que não 
fiz e que não tenho como me defender. 
Acredito fielmente que sou vítima de 
perseguição e que o banco quer me 
mandar embora, mas sem os direitos 
que eu teria caso fosse demitida. Sendo 
assim, ficam inventando e se utilizando 
de coisas para que consigam que eu seja 
demitida por justa causa”, conclui.

sa elege um gestor despreparado, a culpa, na verdade, 
é da organização do trabalho – responsável por man-
ter um ambiente de trabalho saudável e por zelar pelo 
bem-estar de seus funcionários, o que nem sempre 
acontece. “Uma empresa deve ser organizada, analisar 
se as metas estipuladas são possíveis e cuidar das rea-
ções quando não são cumpridas, além de possuir uma 
hierarquização que não seja discriminatória”, explica. 

Heloani destaca ainda que a categoria bancária 
tem adoecido cada vez mais devido aos abusos e o 
assédio moral, com alto índice de transtornos men-
tais, como depressão e síndrome do pânico. O se-
gredo, na opinião do profissional, é que o bancário 

entenda que os casos não devem ser tão individu-
alizados, pensando que aquilo só acontece com ele, 
uma vez que o assédio moral já virou um problema 
verdadeiro e recorrente dentro das agências e demais 
departamentos bancários. 

Sendo assim, um problema coletivo necessita de 
atitudes que também sejam coletivas. Denunciar, re-
latar o problema, procurar colegas que passam pela 
mesma situação são algumas opções. “Tudo isso, 
aliado a um Sindicato forte, que defenda seus direi-
tos, faz com que exista uma esperança em reverter 
este quadro, que tanto prejudica os trabalhadores”, 
finaliza Heloani.
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LER/Dort
ainda causam
preocupação

Os casos de LER/Dort (Lesões por 
Esforços Repetitivos e Distúrbios Osteo-
musculares Relacionados ao Trabalho) ain-
da são as doenças ocupacionais de maior 
incidência entre os trabalhadores em insti-
tuições financeiras, de acordo com as es-
tatísticas da Secretaria de Saúde do Sindi-
cato dos Bancários de Curitiba e região. Em 
2009, dos 1.137 atendimentos realizados, 
474 foram relatos de LER/Dort e outros 
85 foram de bancários que a partir da LER 
desenvolveram quadros de transtornos 
mentais. Já em 2010, dos 387 novos casos 
atendidos (não estão sendo computados 
os reincidentes), 118 estavam relaciona-
dos a essas lesões e distúrbios, além de 77 
que ocasionaram transtornos mentais. 

As LER/Dort são um grupo de doen-
ças – entre elas, tendinites, tenossinovites, 
epicondilites e bursites – oriundas do uso 
excessivo ou inadequado dos sistemas de 
nervos, músculos e tendões. Segundo a 
médica e pesquisadora da Fundacentro, 
Maria Maeno, especialista em Saúde Públi-
ca, entre os fatores de risco, como mobili-
ário inadequado, temperatura do ambien-
te ou nível de ruído, os mais importantes 
são relativos à organização do trabalho. 

“A pressão para o cumprimento de 
metas estabelecidas pela empresa, que e-
xige trabalho contínuo, sem pausas e sem 
tempo de recuperação do organismo, com 

PRINCIPAL MOTIVO DO AGRAVAMENTO DAS DOENÇAS É A FALTA DE
DIAGNÓSTICO PRECOCE E DE MUDANÇA DAS ATIVIDADES

demanda excessiva do sistema muscu-
loesquelético, são processos de trabalho 
em que há procedimentos padronizados e 
engessados, que automatizam o modo de 
trabalhar”, argumenta. “Por se enquadrar 
neste cenário, a frequência de LER/Dort 
entre os trabalhadores bancários é alta”, 
esclarece. A pesquisadora compara ainda 
o esforço do bancário a outros trabalhos 
manuais que exigem movimentos repeti-
tivos, como aqueles realizados em linhas 
de montagem, digitação, operação de tele-
marketing ou mesmo no corte de cana.

Convivendo com a dor
Entre as centenas de casos de adoeci-

mento que chegam à Secretaria de Saúde do 
Sindicato, um deles foi o de uma bancária 
(os trabalhadores aqui citados terão sua 
identidade preservada) que, devido às 
pressões da gerência para o cumprimento 
de metas acima de sua disponibilidade, foi 
afetada física e emocionalmente. Trata-se 
de um testemunho de como a LER pode 
desencadear doenças mais graves, a ponto 
do médico indicar à paciente que ela a-
prenda a conviver com a dor.

“Fui afastada do banco por apresentar 
um quadro de LER/Dort e estresse ocu-
pacional, com emissão de CAT (Comuni-
cação de Acidente do Trabalho). O fato é 
que quase diariamente sinto dores locali-

zadas no pulso ou nos braços, cotovelos e 
ombros. Fui ao ortopedista, que solicitou 
ressonância magnética. Ficou constatado o 
comprometimento de todos os membros. 
Não tenho condições de trabalhar desta 
forma. Vivo deprimida e sinto dores 24 
horas por dia. Mas o ortopedista me disse 
apenas que vou ter que aprender a con-
viver com a dor”, relata a bancária.

Maria Maeno afirma que é difícil di-
agnosticar casos de LER/Dort precoce-
mente, pois quando aparecem os primei-
ros sintomas de cansaço e dor localizada, 
eles apresentam melhora nos finais de 
semana. “Nessa fase, o trabalhador difi-
cilmente procura ajuda, porque acha que 
conseguirá se recuperar mesmo sem trata-
mento. De fato, se ele conseguir deixar 
de trabalhar em um ritmo intenso, com 
tempo para recuperação física e psíquica, 
tem grandes chances de ter regressão do 
quadro clínico. Mas, em geral, isso não 
acontece”, explica a médica.

Efeitos da desvalorização
A Secretaria de Saúde do Sindicato 

acompanhou um outro caso que teve 
como resultado a aposentadoria por invali-
dez de uma funcionária de banco privado. 
Bancária desde 1977, a trabalhadora relata 
sobrecarga de trabalho, falta de equipa-
mentos adequados e realização de serviços 
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manuais pesados. “Minha chefia falava que tinha certe-
za que eu podia dar mais de mim”, relembra. “Meu 
quadro de saúde se agravou, pois as atividades reali-
zadas demandavam que eu segurasse o telefone com 
a cabeça e o ombro; com as mãos eu digitava. A ativi-
dade exigia postura inadequada”, relata.

Aos poucos, as dores ocasionadas pela má postura, 
falta de equipamentos e sobrecarga de trabalho afeta-
ram o rendimento. Após um afastamento temporário 
para tratar dos problemas de saúde, ao voltar ao tra-
balho, a bancária pediu para retornar ao seu setor de 
origem, mas o pedido foi negado. Ela foi, então, re-
baixada de função – na época, com mais de 20 anos de 
banco. “Fui encaminhada para atividades de secretaria 
e almoxarifado. Eu tirava fotocópias, entregava mate-
rial de expediente, ajudava a encaixotar papéis para o 
arquivo morto”, afirma. 

Diante desta situação, a aposentadoria por invalidez 
veio mais tarde, com sintomas como insônia, emagre-
cimento, cefaleia e desarranjos intestinais. “Devido a 
tudo isso, fui entrando em pânico, me sentia insegura 
e com medo de demissão, situação que aumentou 
meu quadro de dores musculares”, conta. Ela passou 
por cirurgia na coluna e foi aposentada por invalidez, 
mas não teve seu benefício reconhecido como aciden-

te de trabalho, mesmo após ter sido afastada pelo INSS 
por este motivo.

A especialista Maria Maeno explica que as empre-
sas resistem em estimular os funcionários com LER 
a realizarem tratamento e, 
geralmente, não alteram 
as atividades que prejudi-
cam o trabalhador. Com 
isso, um tratamento que 
poderia acontecer con-
comitante com o trabalho 
torna-se um caso de afas-
tamento. “O que acontece, 
na prática, é que o trabalha-
dor com dor não tem um 
bom acolhimento por parte 
das empresas, que se ne-
gam a mudar as condições 
de trabalho ou a mudar a 
atividade do adoecido – e 
ainda colocam dificuldades 
para o tratamento. Essas 
condições hostis acabam obrigando o funcionário a 
se afastar para poder diminuir os sintomas e se recu-
perar”, constata.

“ O que acontece, na 
prática, é que o
trabalhador com dor 
não tem um bom
acolhimento por parte 
das empresas, que se 
negam a mudar
as condições de
trabalho e ainda
colocam dificuldades 
para o tratamento.”

INSS identifica risco em instituições financeiras
De acordo com o último Anuário 

Estatístico da Previdência Social, de 
2009, os fatores de risco em doenças 
do trabalho são maiores em institui-
ções financeiras. Os bancos comerciais, 
bancos múltiplos e caixas econômicas 
possuem grau de risco de acidente de 
trabalho em 3%, o índice mais alto 
apresentado pelo relatório (o número 
determina a alíquota de contribuição 
de cada empresa para o financiamento 
dos gastos com benefícios decorrentes 
de acidentes de trabalho).

A Previdência Social define como 
acidente de trabalho “aquele que ocorre 
pelo exercício do trabalho a serviço da 
empresa ou pelo exercício do trabalho 

dos segurados especiais, provocando 
lesão corporal ou perturbação funcional, 
permanente ou temporária, que cause a 
morte, a perda ou a redução da capaci-
dade para o trabalho”.

O Anuário registrou também os subgru-
pos e setores com maior índice de doenças 
e ambos incluem trabalhadores bancários: 
o subgrupo da Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO) com maior número de 
doenças do trabalho foi o de Escriturários, 
com 13,4% dos casos. Na distribuição por 
setor de atividade econômica, o subse-
tor Atividades Financeiras teve índice de 
11,6% nas doenças de trabalho. 

Dentre os 50 códigos de Classifica-
ção Internacional de Doenças (CID) com 

maior incidência nos acidentes de tra-
balho, os de maior participação foram 
ferimento do punho e da mão (10,6%), 
fratura ao nível do punho ou da mão 
(6,5%) e dorsalgia (6,4%). Nas doen-
ças do trabalho as CID mais incidentes 
foram lesões no ombro (19,7%), si-
novite e tenossinovite (17,2%) e dor-
salgia (7,6%). Em todo o país, no ano 
de 2009, foram concedidos, em áreas 
urbanas, 12.880 auxílios acidentes e 
8.327 aposentadorias por invalidez rela-
cionadas ao trabalho.

O Anuário Estatístico da Previdência 
Social 2009 pode ser consultado no link 
<http://www.previdenciasocial.gov.
br/conteudoDinamico.php?id=974>.
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Saúde emocional
em risco

Alta competitividade, pressão dos superiores, 
insegurança, ameaça de demissão. Estas são algu-
mas situações a que estão sujeitos os trabalhadores 
do setor financeiro e que vêm ocorrendo com cada 
vez mais frequência. Se antes o que preocupava os 
especialistas eram apenas as doenças físicas, hoje a 
atenção tem se voltado também para os transtornos 
emocionais e psíquicos – as chamadas doenças psi-
cossomáticas – causados pelo trabalho. 

De acordo com a psicóloga Fernanda Zanin, espe-
cialista em Psicologia Clínica e do Trabalho, o número 
de casos de distúrbios mentais tem crescido substan-
cialmente, ultrapassando, inclusive, as doenças físicas. 
No entanto, existe uma dificuldade grande em iden-
tificar os transtornos emocionais. “Acaba sendo mais 
fácil conseguir o afastamento do trabalhador por pro-
blemas físicos, pois, muitas vezes, os sintomas de doen-
ças mentais só aparecem depois”, explica. A psicóloga 
ressalta que existem ainda algumas descompensações 
que não possuem sintomas muito definidos. “Muitas 
vezes, os transtornos estão relacionados ao trabalho, 
mas não têm diagnóstico específico”, completa.

Para Roseli Pascoal, assistente social do Sindicato 

dos Bancários de Curitiba e região, o trabalho dos 
bancários deixou de ser prazeroso, passando a ser so-
mente um meio de subsistência. “Esse estranhamento 
vai adoecendo gradativamente o trabalhador. A pes-
soa pode apresentar desde uma situação de tristeza 
crônica até um quadro de apatia, aflição, solidão. A 
quebra do controle emocional é caracterizada por 
sintomas físicos alarmantes”, descreve.

Bancários adoecem mais
Os bancários estão entre as categorias com maior 

incidência de doenças, tanto físicas como mentais. 
Segundo o Anuário Estatístico da Previdência Social 
2009, os fatores de risco de adoecimento no trabalho 
são maiores em instituições financeiras. Embora o 
número de ocorrências registradas de problemas físi-
cos, como LER/Dort, ainda seja maior, devido ao tra-
balho diário repetitivo que desempenham, os trans-
tornos mentais têm afetado diretamente a categoria. 

A recomendação é para que, assim que o bancário 
comece a se sentir mal fisicamente, procure também 
um profissional responsável pelo tratamento de saúde 
mental. “Quando o trabalhador ou alguém próximo 

AMBIENTE DE TRABALHO DESFAVORÁVEL, METAS ABUSIVAS E AMEAÇA DE DEMISSÃO AFETAM 
NÃO APENAS O ESTADO FÍSICO DOS BANCÁRIOS, MAS COLOCAM EM RISCO A SAÚDE MENTAL
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perceber mudanças de humor e ânimo, 
deve procurar ajuda imediatamente. O pro-
fissional irá identificar os sintomas, perce-
ber com que frequência e quando eles apa-
recem, e quais as condições de trabalho do 
paciente”, esclarece a psicóloga Fernanda 
Zanin. Roseli Pascoal defende ainda que as 
instituições financeiras invistam na preven-
ção. “É necessário avançar para as iniciati-
vas de caráter coletivo e massivo, com fins 
preventivos. Do contrário, continuaremos 
no mesmo círculo vicioso, fazendo traba-
lhos curativos”, defende. 

A Secretaria de Saúde do Sindicato 
acompanha diversos casos de bancários 
que desenvolveram transtornos devido ao 
ambiente hostil de trabalho. A orientação 
para esses trabalhadores é que procurem 
um tratamento eficiente e não o isola-
mento social. Apesar da importância te-
rapêutica dos antidepressivos e estabiliza-
dores de humor, o segredo da reabilitação 
está no acompanhamento psicológico e 
no envolvimento em atividades comuni-
tárias e sociais. 

O medo da demissão
Um dos bancários atendidos (os tra-

balhadores aqui citados terão sua identi-
dade preservada) relata que desde 2003, 
quando teve início uma leva de demissões 
em seu banco, não houve mais sossego na 
agência em que trabalha. “A todo momen-

to via colegas sendo demitidos e já tinha 
sido avisado de que eu poderia ser o pró-
ximo”, conta. A diminuição no número 
de funcionários gerou acúmulo de traba-
lho na mão daqueles que permaneceram, 
como ele. “Exercia a função dos demitidos 
e sem reconhecimento nenhum. Não es-
tava fazendo mais que minha obrigação, 
de acordo com o banco, já que eu poderia 
ter sido demitido também”, relata.

A primeira crise veio em um final de 
expediente, quando o bancário começou 
a ter tonturas, vista embaralhada e 
fraqueza. Foi ao médico no dia seguinte, 
que constatou estresse, sendo afastado 
por dois meses para tratamento. Ao retor-
nar para o trabalho, continuou exercendo 
as mesmas funções. “Procurei cumprir 
minhas tarefas sem reclamar, mas eu já 
não era o mesmo em casa, não saía nos fi-
nais de semana, não participava de festas 
familiares. Comecei a me sentir oprimido 
e a ter medo do dia seguinte”, conta o 
bancário, que ainda estava se tratando 
com antidepressivos.

Foi então que veio a segunda crise. Ain-
da no ambiente de trabalho, o funcionário 
teve tontura, vômito e visão embaralhada. 
O diagnóstico, desta vez, foi de depressão 
severa e o bancário foi encaminhado a dois 
especialistas, um psiquiatra e um neurolo-
gista. Anos depois, o trabalhador ainda não 
está recuperado. “Estou incapacitado para 

o trabalho e para qualquer outra atividade 
de ordem social. Não ando sozinho, estou 
sempre acompanhado por minha esposa, 
pois tenho lapsos de memória causados 
pela diminuição do poder de concentra-
ção. Antes de tudo isso, eu vivia uma vida 
normal e tinha uma personalidade serena 
e tranquila”, lamenta.

As metas abusivas
Uma outra bancária passou por pro-

blemas parecidos quando se viu sob forte 
pressão para cumprir as metas desumanas 
estabelecidas pelo banco. “Tínhamos reu-
niões que eram verdadeiras torturas psi-
cológicas. Nos diziam que tínhamos que 
cumprir as metas, não importava como. 
Ouvi várias vezes meus superiores dize-
rem que eu tinha de viver para o banco e 
esquecer minha vida pessoal”, completa.

A bancária começou a ter arritmias 
cardíacas, fortes dores de cabeça e a se 
isolar da família e dos amigos. “Até que 
um dia perdi o controle com uma colega 
e a humilhei na frente dos outros. Não 
me reconheci quando fiz aquilo e percebi 
que precisava de ajuda”, relembra. Ela 
procurou uma psiquiatra que a orientou 
a se afastar imediatamente do trabalho. 
Desde então, a bancária não voltou mais 
à agência. “Não consigo nem ir sacar di-
nheiro e até as propagandas do banco me 
fazem mal”, ressalta.

principais doenças psicossomáticas

• Síndrome do Pânico: estado mais agu-
do de ansiedade, que pode causar ton-
turas, tremores e desmaios, falta de ar e 
medo indefinido. No entanto, uma crise 
isolada não basta para caracterizar a sín-
drome, e sim ataques frequentes.

• Síndrome de Burnout (ou Síndrome 
do Esgotamento Profissional): gerada 
em reação ao estresse crônico, em que 
o bancário associa os aspectos relaciona-

dos ao trabalho com desgaste, perda de 
energia e desinteresse. Os sintomas são: 
esgotamento físico e emocional, imagem 
negativa de si mesmo e atitudes desfa-
voráveis em relação ao trabalho.

• Depressão: afeta todo o organismo e 
altera a maneira como a realidade e o 
mundo são vistos, além de afetar a forma 
de se alimentar, dormir e pensar. Causa 
comprometimento físico e mental.

“ É necessário avançar 
para as iniciativas de 
caráter coletivo, com 
fins preventivos.
Do contrário,
continuaremos no 
mesmo círculo
vicioso, fazendo
trabalhos curativos.”
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Por que o trabalhador 
bancário adoece?

Se questionarmos um bancário sobre como se 
sente em relação a seu trabalho, ele dirá que a pressão 
é insuportável. Vale uma analogia com a Lei da Gravi-
dade, cuja pressão atinge a todos e de forma invisível. 
A comparação termina aí, pois, diferentemente das 
Leis da Física, a lei que impera hoje no ambiente de 
trabalho bancário é a ‘Lei da Selva’.

Uma tendência verificada na última década foi a 
do aumento dos casos de adoecimento psicológico no 
ambiente bancário, superando os casos de LER/Dort. 
Por ser um fenômeno recente, muito se estuda sobre 
as causas deste fenômeno que, tal como a Gripe A, al-
cançou dimensões pandêmicas, sendo verificado em 
empresas nos EUA, Canadá, Europa, Japão e também 
no Brasil. Se para a prevenção da gripe, cuidados com 
a higiene seriam providenciais, o que dizer sobre a 
prevenção das enfermidades de cunho psicológico? 

A liberalização da economia nos anos 1990 trouxe 
nova dinâmica dentro e fora das empresas brasileiras. 
Estruturas hierarquizadas deram lugar ao controle on-
line, intensificando o ritmo de trabalho e da ‘partici-
pação’ e ‘colaboração’ dos trabalhadores. Administra-
dores que antes cobravam o cumprimento das metas 
porque se sentiam parte da empresa, hoje continuam 
cobrando e açoitando seus subordinados, mas fazem 
isso pelo medo, pois, caso não apresentem a rentabili-
dade exigida, terão seus empregos e status ameaçados. 

O estranhamento do ser comum à nova ordem, por 
um lado, o penalizou com um “mundo cruel” ao qual 
aderiu inconscientemente, e por outro, propôs um el-
dorado do sucesso que permeia o discurso dentro das 
empresas, das escolas, das universidades e até das igre-
jas (a teologia da prosperidade). A resignação passou 
a ser um comportamento coletivo. Tal como estudou 
Pavlov, o condicionamento seria possível em cachor-
ros e seres humanos. A deificação e sacralização do 
‘deus mercado’ e a satanização e marginalização de 
tudo o que estivesse ligado à defesa dos direitos hu-
manos, sociais e trabalhistas, formaram faces opostas 
da mesma moeda. Sua consequência mais direta foi a 

individualização extrema e o abandono do trabalha-
dor à sua própria sorte, convencido de que seu ‘capi-
tal humano’ seria o suficiente para garantir o pote 
dourado no final do arco-íris. Como dizia o ativista 
sul-africano Steve Bicko: “a maior arma do domina-
dor é a mente do dominado”.

O discurso corporativo é milimetricamente 
planejado de modo a ocultar os reais beneficiários 
da alta produtividade do trabalhador bancário: altos 
executivos que estão confortavelmente sentados nos 
QG’s centrais, seja em São Paulo, Rio, Nova Iorque 
ou Hong Kong. Os prêmios milionários dos diretores 
apenas impõem a regra do ganho eu, perde você. 
“Mas é claro”, disse a Duquesa, que parecia pronta 
para concordar com tudo que Alice dizia. “Há uma 
grande mina de mostarda aqui perto. E a moral disso 
é... ‘Quanto mais eu ganho, mais você perde’”, no  
trecho do livro Alice no País das Maravilhas.

Fala-se em violência organizacional, sendo o as-
sédio moral um subproduto da lógica que apenas 
prima o maior ganho por ação, que beneficia os 
acionistas. A brutalização e desumanização dos locais 
de trabalho, das agências bancárias e departamentos, 
nutrem-se da impunidade legal e do acovardamento 
coletivo. São exigências crescentes dos acionistas, 
pressões da concorrência, metas crescentes de forma 
exponencial, cobranças on-line minuto a minuto. 
Lembra a velha anedota do general que dá uma bron-
ca no coronel, que desconta na hierarquia até sobrar 
para o cachorro do recruta? O capitalismo, sistema 
que nasceu da exploração de crianças e mulheres, 
renovou sua face e virou até socialmente responsável. 
A lógica do sistema é o lucro, missão e visão de em-
presa se resume em lucro, os discursos têm apenas 
um objetivo cosmético. Se o trabalhador é produtivo, 
serve. Caso contrário, encosta.

A pedagogia do medo se instalou dentro de uma 
normalidade absurda, pressionando de forma cons-
tante e persuasiva o trabalhador bancário, de forma 
que este se submeterá aos ditames, sob pena de 

Pablo Diaz,
secretário de
Assuntos de Políticas 
Sociais e Estudos
Socioeconômicos
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punição. É o ‘deus mercado’ punindo aos 
que não seguem seu “oráculo”. Uma ex-
pressão toma ares de frase de papagaio: 
“todo mundo deve ter metas na vida”. 
Mas, quando a vida pessoal é absorvida 
pelas metas que enriquecem e benefi-
ciam a poucos, movidos pelos interesses 
de cúpula e pelo bolso próprio? Quando 
a meta toma conta da vida? Podemos afir-
mar, dentro da lógica do papagaio: “Todo 
mundo deve ter vidas na meta...”. Virando 
o mês, tudo o que o bancário produziu 
perde seu valor, o que causa a frustração 
ao profissional que bate as metas.

Frustração seguida de outra produz um 
quadro de desânimo que, não raro, resulta 
em distúrbios psicossomáticos, estresse, 
depressão ou síndrome do pânico. Uma 
pesquisa realizada junto à rede de agên-
cias de um banco público em Curitiba e 
região dava conta que um em cada quatro 
funcionários de agências fazia uso regular 
de remédios tarja preta. O filósofo e psico-
terapeuta esloveno Slavoj Zizek crê que o 
sujeito pós-moderno e pós-industrial vive 
num mundo em constante tensão e inse-
gurança, o que o coloca numa condição 
traumática permanente, não havendo mais 
a condição pós-traumática. São os zumbis 

contemporâneos, movidos por psicotrópi-
cos, descaracterizados e desiludidos com a 
profissão ou com a sua condição humana. 

Os campos de concentração nazis-
tas eram conduzidos por administrado-
res cuja meta era o extermínio de vidas 
humanas dentro de uma produtividade 
crescente. A eficácia a serviço do sistema. 
Assim sendo, um sistema doentio e de-
sumano, cujos lucros a qualquer custo 
são o centro, coloca as pessoas (e sua 
dignidade humana) em segundo plano. 
Houve uma abertura para a ascensão dos 
que melhor se adaptam à dinâmica so-
ciopata das empresas, de clima concor-
rencial e eliminatório.

A figura do psicopata corporativo, estu-
dado por Ilana Casoy, parece ser predomi-
nante nos comandos de nossos bancos: 
pessoas aparentemente educadas, seduto-
ras, convincentes, insensíveis à dor alheia, 
sem compromissos com o próximo e sem 
laços de solidariedade. Basta olhar as ações 
de assédio moral que os bancos vêm so-
frendo ultimamente, sendo condenados 
com frequência, ações que condenam o 
ato, preservando os autores, defendidos e 
protegidos pelas cúpulas.

Enfim, a identificação deste problema 

que se torna crônico exige uma reação 
firme e ampla, a fim de debelar e extin-
guir este mal que nasce da ganância de 
poucos, da falta de consciência de mui-
tos, da resignação. Precisa ainda de edu-
cação e consciência cívica, que traga ao 
centro da vida a pessoa e a dignidade hu-
mana. Trazer de volta o estado de direito, 
abolindo o estado de “não direito”, que 
submete tudo e todos ao poder econômi-
co. E mais, afastar os psicopatas do con-
vívio das pessoas normais, colocá-los em 
tratamento, afinal, estão doentes e servem 
a um sistema doentio.

“Não vos entregueis a esses bru-
tais... que vos desprezam... que vos es-
cravizam... que arregimentam as vossas 
vidas... que ditam os vossos atos, as vos-
sas ideias e os vossos sentimentos! Que 
vos fazem marchar no mesmo passo, que 
vos submetem a uma alimentação regra-
da, que vos tratam como gado humano e 
que vos utilizam como bucha de canhão! 
Não sois máquina! Homens é que sois! 
E com o amor da humanidade em vos-
sas almas! Não odieis! Só odeiam os que 
não se fazem amar... os que não se fazem 
amar e os inumanos!”, trecho de O Úl-
timo Discurso, de Charles Chaplin.
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Ambiente
de trabalho Doenças

A identificação de determinada doença 
como sendo do trabalho é um processo 
complexo, que exige investigação e reco-
lhimento de provas por parte do trabalha-
dor bancário. Tal constatação é da procura-
dora Thereza Cristina Gosdal, do Ministério 
Público do Trabalho (MPT) da 9ª Região, 
com jurisdição no Paraná. Ela esclarece que 
para a defesa do trabalhador nos casos de 
doenças ocupacionais são utilizadas nor-
mas constitucionais e infraconstitucionais 
relativas aos direitos fundamentais. 

Embora o direito à saúde seja garan-
tido constitucionalmente, a prática da 
preservação do bem-estar físico e mental 
dos trabalhadores nem sempre é respei-
tada, principalmente nas instituições fi-
nanceiras. “Utilizamos argumentos como 
o direito à dignidade, previsto no inciso 
III do artigo 1º da Constituição Federal, 
o direito à saúde e à integridade física e 

ESTABELECER NEXO DA DOENÇA COM O TRABALHO E AVALIAR QUANDO AS METAS
TORNAM-SE ABUSIVAS É A PRINCIPAL DIFICULDADE NUM PROCESSO JUDICIAL

psíquica, entre outros, para a defesa dos 
bancários”, salienta a procuradora. 

Para Thereza, as provas de prática de 
assédio são a maior dificuldade na inves-
tigação do MPT, pois envolve avaliação 
de conduta e comportamento. “Muitas 
vezes, o assédio se desenvolve por meios 
sutis, difíceis de serem demonstrados”, 
relata. “No caso do desenvolvimento de 
casos de LER/Dort e de depressão, há 
também a dificuldade da caracterização 
da doença, já que não há consenso entre 
os médicos. Há dificuldade na caracteri-
zação do nexo causal, ou seja, na vincu-
lação da doença com as condições de tra-
balho”, contextualiza a procuradora. 

Direitos dos trabalhadores
Os estados que possuem legislação 

para julgamento de casos de assédio mo-
ral, aplicável apenas aos servidores públi-

cos, são: Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Sul, Mato Grosso e São Paulo. Já existem 
projetos de lei na Bahia, Ceará, Espírito 
Santo e Pernambuco. No Paraná, não há 
legislação específica. O que existem são 
leis municipais que protegem servidores 
em Campina Grande do Sul, Cascavel, Fa-
zenda Rio Grande, Foz do Iguaçu, Lon-
drina, Maringá e Pinhais. 

No entanto, existem as Normas Regu-
lamentadoras, do Ministério do Trabalho, 
que visam à proteção dos ambientes pro-
fissionais. Para os bancários, as principais 
NRs são: NR 5 – Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes (CIPA); NR 7 – 
Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional (PCMSO); NR 9 – Pro-
grama de Prevenção de Riscos Ambientais 
(PPRA); e NR 17 – Ergonomia, que visa 
a estabelecer parâmetros que permitam 
a adaptação das condições de trabalho às 
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características psicofisiológicas dos trabalhadores, de 
modo a proporcionar um máximo de conforto, se-
gurança e desempenho eficiente. 

O Ministério da Saúde, através da Portaria n° 
1.339/1999, estabeleceu uma lista de transtornos 
mentais e do comportamento relacionados ao tra-
balho, que devem balizar o nexo causal da doença. 
E entrou em vigor em abril de 2007 um conjunto 
de informações que define a relação de determinadas 
doenças com o trabalho. O nexo está presente em 
uma tabela criada pelo INSS, que lista os problemas 
inerentes à atividade do bancário e asseguram a con-
cessão de benefício. 

O olhar da Justiça
Na Justiça do Trabalho existe jurisprudência que 

baliza o julgamento de casos de assédio moral, re-
conhecendo a prática em situações de adoecimento 
nas empresas privadas. “Sempre é necessário analisar 
as circunstâncias do caso concreto, para ver se há 
processo de assédio”, esclarece a procuradora The-
reza Cristina Gosdal. Segundo ela, esses julgamentos 
de práticas de assédio são referentes a pedidos in-
dividuais de indenização por dano moral, movidos 
diretamente pelos trabalhadores, com ou sem a as-
sistência de seu sindicato. 

A advogada trabalhista Jane Salvador de Bueno Gizzi 
explica como o trabalhador deve recorrer à Justiça do 
Trabalho. Quando o bancário possui uma doença ocu-

pacional e é demitido, deve pedir reintegração. “Se o 
empregado é dispensado sem justa causa e apresenta 
incapacidade laboral em razão de diagnóstico de doen-
ça profissional ou do trabalho, esta dispensa é nula, ou 
seja, é ilegal e não poderia ter ocorrido”, orienta. 

O trabalhador pode requerer a sua reintegração no 
emprego e, até mesmo, uma indenização pela perda 
da capacidade laborativa. “Para que consiga ter êxito 
na sua ação deverá comprovar que ao tempo da dis-
pensa estava doente e incapacitado; que a doença de 
que é portador é uma doença profissional ou do tra-
balho (nexo de causalidade com o trabalho realizado 
na empresa); e que houve perda ou redução de sua 
capacidade laborativa (isto para o caso de pretender  
indenização pelas sequelas)”, diz Jane Salvador sobre 
ações judiciais individuais. 

Já o Ministério Público atua em ações coletivas, 
protocolando ações civis públicas. Nestes casos, o en-
foque do processo judicial não é o pedido de indeni-
zação. “Quando há indenização pelo dano moral cole-
tivo, ela não reverte para os trabalhadores, tendo uma 
finalidade mais punitiva e preventiva”, explica Thereza 
Cristina Gosdal. As empresas recebem como pena a 
imposição de obrigações de fazer e não fazer, como, 
por exemplo, assegurar aos seus empregados um meio 
de trabalho psicologicamente saudável e isento de as-
sédio, adotar medidas de prevenção, que estabeleça 
punições para os assediadores, e se comprometer a di-
vulgar que o assédio não será tolerado.

Intervenção sindical
O Sindicato dos Bancários de Curitiba e região 

dá atenção especial à saúde dos bancários e trabalha 
com ações sindicais junto ao MPT. A entidade já con-
quistou liminares que obrigam bancos a emitirem 
a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) e a 
não demitir funcionários com doenças que pos-
sam ter nexo com o trabalho, como foram os casos 
dos bancos Itaú (2002) e HSBC (2004). Por meio 
de inquérito civil público encaminhado ao Ministé-
rio Público pelo Sindicato, foram verificadas irregu-
laridades praticadas por estas instituições, como não 
emissão de CAT e coação, humilhação e demissão de 
trabalhadores com LER/Dort e Transtorno Mental e 

de Comportamento Relacionado ao Trabalho.
Além disso, frente às denúncias recebidas, o Sin-

dicato também solicitou ao MPT um inquérito civil 
público contra os bancos Santander e HSBC, que está 
em processo na Procuradoria Regional do Trabalho 
da 9ª Região. Periodicamente, a entidade abre sin-
dicâncias para averiguação de indício de infrações 
por parte dos bancos junto à Delegacia Regional do 
Trabalho do Paraná e ao Conselho Regional de Me-
dicina, devido a falta de ética dos médicos. Trabalha-
dores são encaminhados ainda à Justiça Federal do 
Paraná, devido a negativa do direito ao benefício pre-
videnciário do INSS.
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Acessibilidade e
direito ao emprego

Há duas décadas, as instituições financeiras, assim 
como as demais empresas públicas e privadas do país, 
devem promover o direito à inclusão de portadores 
de deficiência e reabilitados, estabelecido pelo artigo 
93 da Lei nº 8.213 de 1991. A legislação regulamenta 
que as empresas com 100 ou mais funcionários estão 
obrigadas a preencher de 2% a 5% de seus cargos 
“com beneficiários reabilitados ou pessoas portado-
ras de deficiências”. Os valores oscilam conforme a 
faixa de trabalhadores: até 200 empregados, 2%; de 
201 a 500 empregados, 3%; de 501 a 1.000, 4%; e 
de 1.001 empregados em diante, 5%.

 Apesar da determinação, os bancos não seguem 
integralmente a Lei de Cotas. Segundo um estudo 
realizado pelo Instituto Brasileiro de Defesa do Con-
sumidor (Idec), na média geral, as instituições fi-
nanceiras cumprem apenas cerca de 31% do total 
estipulado, com grandes variações entre as empre-
sas. A justificativa é a escassez de qualificação dos 

LEGISLAÇÃO ESTABELECE COTAS PARA INCLUSÃO DE PESSOAS
COM NECESSIDADES ESPECIAIS, MAS BANCOS NÃO A CUMPREM INTEGRALMENTE

portadores de deficiência ou reabilitados. 
De acordo com a Febraban, por dificuldades 

históricas, falta preparo das escolas, do ponto de vista 
da acessibilidade e da não preparação dos professores, 
para essas pessoas. “O que acontece é que os bancos se 
valem desta falácia para se eximir da responsabilidade 
de investir na formação destas pessoas. Já passou da 
hora de se elaborar políticas específicas e cumprir a 
determinação legal”, critica Margarete Segalla Mendes, 
secretária de Saúde e Condições de Trabalho do Sindi-
cato dos Bancários de Curitiba e região. 

Banco a banco
De acordo com um levantamento nacional rea-

lizado pelo jornal Folha de São Paulo, divulgado em 
janeiro de 2011, o HSBC cumpre a Lei de Cotas com 
5,3% das contratações, seguido pelo Santander (5%) 
e Itaú Unibanco (4,3%). Já o Bradesco, segundo o 
periódico, tem apenas 1,7% dos funcionários por-
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tadores de deficiência, e o Banco do Brasil, 0,8%. As 
informações utilizadas para as estatísticas foram for-
necidas pelos próprios bancos.

Para a dirigente sindical Ana Smolka, representante 
dos trabalhadores na Comissão de Empregados do 
Banco do Brasil, a cota de 5% é cumprida nos últimos 
cinco anos no BB, ao contrário do que divulgou o jor-
nal, mas o problema é a estagnação na carreira desses 
trabalhadores. “O funcionário contratado pela Lei das 
Cotas não evolui na carreira, porque não há preparo 
para isso, sequer os materiais são adaptados. As gerên-
cias não sabem como lidar com esses trabalhadores. 
São contratados como escriturários e se aposentam 
como escriturários”, enfatiza.  

Apesar da cota não ser atingida em todas as ins-
tituições financeiras, a Folha constatou na pesquisa 
divulgada que os bancos se destacam na contratação 
de pessoas com deficiência no comparativo com ou-
tras empresas. “A nossa preocupação é que as cotas 
são atingidas em alguns casos, mas não há compro-
metimento dos bancos. Os bancários que possuem 
alguma deficiência são subutilizados. Basta visitar as 
agências para fazer essa constatação”, relata Audrea 
Louback, dirigente sindical do HSBC.

Outras dificuldades
A Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) dos 

bancários possui uma cláusula que abrange um pro-
grama de reabilitação profissional, que pode ser ins-
tituído pelos bancos, visando a reinserção daqueles 
que passarem por doença que comprometa sua ca-
pacidade no trabalho. Esse programa não se refere 
explicitamente aos deficientes, mas a chamada Lei 
de Cotas também inclui os trabalhadores que passam 
por reabilitação. “Apesar desta possibilidade, pouco 
se vê de investimento efetivo na qualificação destes 
profissionais”, acrescenta Margarete Segalla Mendes.

Por outro lado, o que se observa nas instituições 
financeiras é a utilização de trabalhadores que pas-
sam por exames periódicos e são diagnosticados com 
enfermidades para o cumprimento da legislação. Essa 
“brecha” na lei é usada como regra nos bancos, que 
mascaram a política de cotas com funcionários que 
passam a fazer parte das cotas após a realização de 
exames periódicos. “Conhecemos casos de trabalha-
dores do HSBC que foram enquadrados na Lei de Cotas 
após a realização de exames periódicos. E os motivos 
são problemas congênitos ou sequelas de acidentes de 

trânsito, por exemplo”, denuncia Audrea Louback.
Diante desta prática, os movimentos sociais e sin-

dical têm lutado, junto ao Congresso Nacional, por 
uma mudança na Lei de Cotas, de forma a acrescen-
tar uma diferenciação entre portadores de deficiên-
cia e reabilitados na ocupação das vagas reservadas. 
Os bancários são uma das principais categorias que 
defendem esta bandeira, para que as instituições fi-
nanceiras não se aproveitem de uma interpretação 
duvidosa para burlar a legislação.

Assédio moral
Outra dificuldade encontrada pelos bancários 

enquadrados na Lei de Cotas é o preconceito velado 
dentro das empresas, que muitas vezes se transfor-
ma em assédio moral. Um 
bancário com deficiência 
nos membros inferiores 
(os trabalhadores aqui cita-
dos terão sua identidade 
preservada) atendido pela 
Secretaria de Saúde do Sin-
dicato, demitido após dois 
anos e 8 meses de ser-
viços prestados, relata que 
foi mantido na função de 
atendimento ao público, 
fato que agravou sua defi-
ciência. A gerente não fa-
lava diretamente com ele, 
apenas através de recados 
mandados por outras pes-
soas. “Houve um rodízio 
no banco, onde todos os funcionários aprendiam 
funções diferentes. Não tive nenhuma participação 
ou oportunidade pelo fato que tinha que ficar exclu-
sivamente na frente da agência ajudando clientes de 
caixas automáticos”, relata.

Adoniran Melo, presidente da Associação Nacio-
nal de Obreiros com Surdos e coordenador geral do 
Espaço Cultural para Deficientes Visuais em Curitiba, 
acredita que as pessoas com necessidades especiais são 
tratadas como “invisíveis” pela sociedade. “Acorda-
mos, saímos para o trabalho, conversamos com pes-
soas, vivemos naturalmente nossa rotina, mas muitos 
nem percebem quem está ao nosso lado. Existem seres 
completamente invisíveis entre nós, que são comu-
mente chamados de deficientes”, conclui.

“ O que acontece
é que os bancos se 
valem desta falácia 
para se eximir da
responsabilidade de 
investir na formação 
destas pessoas. Já 
passou da hora de se 
elaborar políticas
específicas e cumprir
a determinação legal.”
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A prevenção e o
diagnóstico precoce 

“Não há uma fórmula mágica para reverter a bar-
bárie que se instalou nos ambientes de trabalho. Mas 
não há dúvidas de que precisamos avançar na com-
preensão do termo ‘atenção à saúde’.” A afirmação da 
assistente social do Sindicato dos Bancários de Curitiba 
e região, Roseli Pascoal, atenta para a importância de se 
aprofundar o debate dos processos históricos, políti-
cos, culturais e socioeconômicos do adoecimento no 
trabalho, na tentativa de romper com o modelo cura-
tivo individual e imediatista e estabelecer o caráter co-
letivo e massivo dos tratamentos, com fins preventivos. 

Em 2010, a Secretaria de Saúde do Sindicato perce-
beu uma queda nos atendimentos em geral de traba-

lhadores adoecidos, des-
toando dos anos anteriores. 
Em 2009, 1.137 bancários 
haviam procurado ajuda da 
entidade. No ano seguinte, 
o número caiu para 796 
(estes atendimentos estão 
divididos em primeiro caso, 
casos antigos e retornos). 
Contudo, se houve uma 
diminuição dos números 
gerais, observou-se um au-

mento dos casos de doença mental, chegando ao nível 
dos quadros de LER/Dort, e de primeiro atendimento.

“Toda estatística está associada a uma conjuntu-
ra. Não podemos tomar como base apenas os casos 
notificados, pois muitos bancários não procuram o 
Sindicato, pois sabemos que há um número signifi-
cativo de trabalhadores afastados por doença do tra-
balho”, explica Roseli Pascoal. “Ao longo dos anos de 
atendimento a adoecidos, percebemos que a chave da 
reabilitação está vinculada a um diagnóstico correto 
e completo, além do tratamento abrangente, pois o 
motivo de seu trauma envolve uma análise crítica 

ACEITAR QUE SE ESTÁ DOENTE E PROCURAR UM TRATAMENTO
ABRANGENTE É A MELHOR FORMA DE FACILITAR A REABILITAÇÃO

contemporânea e profunda da sociabilização da hu-
manidade”, acrescenta.

Tratamento precoce 
A médica e pesquisadora da Fundacentro, Ma-

ria Maeno, especialista em Saúde Pública, alerta que 
grande parte das empresas age com descaso em rela-
ção à saúde de seus funcionários. “A falta de reconhe-
cimento de que as condições oferecidas são inapro-
priadas à saúde do trabalhador, em última instância, 
é o que produz a cronificação dos quadros de dor no 
trabalho”, relata. Por isso, é tão importante discutir 
condições de organização e coletividade, para que o 
bancário se posicione quanto ao seu papel.

Quando diagnosticada a doença, física ou men-
tal, o primeiro passo de um tratamento eficiente está 
vinculado à aceitação do problema e à descoberta dos 
elementos que levaram ao adoecimento. “Analisar o 
contexto em que se está inserido, reconhecendo os 
fatores que desencadearam os transtornos é funda-
mental”, afirma a assistente social do Sindicato.

Para Maria Maeno, feito isso, o trabalhador 
deve passar por um processo de recuperação física 
e psíquica. “O tratamento varia de caso para caso. 
Pode envolver fisioterapia, terapia ocupacional, psi-
cologia”. Ela defende, também, mudanças coleti-
vas. “Uma reabilitação completa exige alterações no 
posto e das condições de trabalho que levaram ao 
adoecimento. Esse enfoque coletivo é fundamental e 
é o que vai possibilitar o retorno do trabalhador ao 
trabalho e prevenir novos casos”, acrescenta. 

Um exemplo de que as primeiras dores são sinais 
de que um tratamento deve ser buscado é o depoi-
mento de uma bancária (os trabalhadores aqui citados 
terão sua identidade preservada), que somente um ano 
e meio após ingressar no banco não suportava mais as 
dores. “Não aguentando as dores nos braços, acom-

“ A chave da
reabilitação está
vinculada a
um diagnóstico
correto e completo, 
além do tratamento 
abrangente.”
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panhadas de amortecimento, inchaço nos antebraços, 
mãos e dedos, perda de sensibilidade e força muscular, 
procurei um médico ortopedista”, diz. No entanto, 
os primeiros sintomas começaram a ser sentidos seis 
meses antes. “Um ano depois de ser contratada, senti 
os primeiros sintomas de esgotamento físico e men-
tal, acompanhados de alteração de humor, episódios 
depressivos e dores musculares”. Com a falta de trata-
mento, a evolução da doença foi muito rápida.

Maria Maeno explica que todos os pacientes com 
doenças crônicas que impõem limites nas atividades 
do cotidiano, sejam de trabalho ou não, requerem 
um suporte psicológico e cuidados para que não 
evoluam para os sintomas de alteração psíquica. “A 
dependência dos acometidos para atividades simples 
e corriqueiras, a falta de acolhimento da sociedade 
e a falta de perspectiva profissional e pessoal são fa-
tores de risco para a ocorrência ou agravamento da 
depressão. Vemos isso no cotidiano de nossos con-
sultórios. No caso das LER/Dort, a dor crônica, re-
fratária a tratamentos de diversos tipos, é um fator 
adicional de alteração do humor do paciente”, alerta. 
Por isso, a necessidade de um tratamento completo.

Alerta ao bancário
O Sindicato faz um alerta aos bancários que não 

passam por exames periódicos que deveriam ser ofe-
recidos pela empresa. “O banco nega esse direito ao 
trabalhador para que uma possível doença não seja di-
agnosticada de forma precoce e o funcionário possa 
ser dispensado quando for conveniente para a empre-
sa”, denuncia Audrea Louback, diretora da entidade. 

Nestes casos, quando o trabalhador vier homolo-
gar sua rescisão contratual, deve preencher uma ficha 
disponibilizada pela Secretaria de Saúde da entidade, 
com os apontamentos sobre sua saúde. Se considerar 
que possui uma doença ocupacional, o Sindicato não 
homologará a rescisão. O bancário é orientado a pro-
curar um médico de sua confiança, que não esteja a 
serviço do banco, para que o exame sirva de prova 
contra essa tentativa de demissão do banco. “A inten-
ção é que o banco se responsabilize pela saúde desse 
trabalhador”, explica a dirigente.  

As instituições financeiras são obrigadas a reali-
zar os exames de admissão e demissão, por isso, os 
trabalhadores da ativa, quando perceberem que estão 
sendo prejudicados, devem fazer valer o seu direito e 
informar ao Sindicato.
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Trocando as lentes: 
um novo olhar

Apesar das pessoas adoecidas pelo trabalho serem 
uma realidade social, as estatísticas ainda são bastante 
tímidas devido ao número de notificações expres-
sivamente baixo. Muitos doentes vivem no anoni-
mato, pois são vítimas da imposição do medo e se 
escondem atrás das "pílulas de conforto imediato". 
Um trabalhador que adoece e precisa se afastar de 
sua vida laboral acaba entrando para um quadro dos 
excluídos. Mas não dá para fazer de conta que eles 
não existem. A questão que permanece é como vê-los 
com um olhar diferenciado?

É preciso mudar as nossas lentes, visando enxer-
gar além do aparente. Vivemos em sociedade, somos 
seres relacionais, temos necessidades de ordem psi-
cológicas não resolvidas, por isso, precisamos de pes-
soas, necessitamos nos sentir acolhidos, amados. E no 
trabalho não há lugar para as pessoas exporem suas 
emoções. Nas famílias, há cada vez menos espaço e 
menos tempo para o diálogo. As relações de amizades 
estão cada vez mais virtuais. A lei capitalista da com-
petição acabou gerando um clima de quase absoluta 
desconfiança, portanto, as relações se tornaram tri-
viais e superficiais. 

São várias as dimensões que podem ser afetadas 
por não colocarmos as emoções que nos oprimem 
para fora. É por esse motivo que cresce, com rapi-
dez, o número de consultórios terapêuticos (mas é 
fácil concluir que esse recurso ainda é bem distante 
economicamente da grande maioria da população). 
Além disso, há uma angústia na mente de um adoe-
cido pelo trabalho que as psicoterapias não conse-
guem responder. Há um apelo por justiça, que só 
acaba ganhando corpo quando o trabalhador recorre 
à Justiça Trabalhista, que ainda está longe de ser o 
ideal. Somam-se a estes problemas as mudanças cons-
tantes, gerando uma forte carga psíquica sobre as 
pessoas. Mal conseguimos digerir uma mudança, já 
temos que rever nossos conceitos e comportamentos, 
pois tudo mudou novamente.

Portanto, ao olharmos para as pessoas, com intui-

Roseli Pascoal,
assistente social
do Sindicato
dos Bancários
de Curitiba e região

to de ajudá-las, precisamos compreendê-las nos seus 
vários matizes, ou seja, como um ser multidimen-
sional. A ausência deste olhar por parte de profissio-
nais da saúde torna as pessoas com as quais lidamos 
diariamente mais suscetíveis à solidão, à revolta e à 
falta de esperança. Neste sentido, vale à pena buscar 
entender que o processo de adoecimento de um tra-
balhador está entrelaçado com várias esferas. E não 
se pode esquecer de avaliar que o trabalho é o lugar 
em que ele passa a maior parte do seu tempo, é o 
espaço em que deposita todo seu potencial e suas ex-
pectativas (por isso é considerado uma das esferas de 
construção da identidade humana). 

Contudo, antes de pensarmos na política de saúde 
do trabalhador de uma maneira macro, precisamos 
trabalhar afetivamente nossos conceitos de ‘trabalho’, 
‘adoecimento’, ‘respeito’, ‘compreensão’ e ‘justiça’. Se 
queremos ver mudanças na maneira como as pessoas 
olham para as questões de trabalho, primeiramente 
necessitamos rever nossos próprios conceitos e com-
portamentos. Devemos parar um momento e avaliar 
algumas atitudes que tomamos, pois, muitas vezes, 
não respeitamos e ofendemos  outros profissionais 
sem nem cogitar os riscos a que eles estão expostos.  

Na ‘lei do mercado’, o cliente sempre tem razão. 
Por isso, dificilmente elogiamos a gentileza de um 
atendente ou a presteza de um garçom, por exemplo. 
É raro conversarmos com um trabalhador de uma 
área diferente da nossa para perguntarmos como é 
o seu trabalho, se há algum risco. Tudo isso porque 
estamos muito preocupados com o nosso problema, 
reclamamos em demasia porque o nosso direito pa-
rece ser o único que vale. 

Se quisermos mudanças na esfera macro, precisa-
mos primeiramente pensar em saúde do trabalho nas 
pequenas ações do cotidiano. Devemos ensinar nossos 
filhos que o trabalho não pode ser fonte de sofrimento. 
É preciso adotar um olhar diferenciado para qualquer 
trabalhador, independente do ramo de atividade, ad-
quirindo as novas lentes de um olhar humanizado.
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